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Resumo
Este artigo é parte integrante de minha dissertação de mestrado 
no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Metodista de São Paulo. Nele procuramos trazer para a reflexão 
os discursos dominantes construídos histórica, social e cultu-
ralmente sobre a criança e a infância. Consideramos que eles 
orientam os modelos de educação dedicada à primeira infância, 
tanto do ponto de vista das políticas públicas, quanto do pró-
prio trabalho pedagógico que é desenvolvido no interior das 
instituições de educação infantil. Buscamos, também, analisar 
as contribuições que a sociologia da infância tem trazido para a 
discussão sobre esse tempo da vida e os espaços educacionais 
no sentido de atender às necessidades e aos interesses da criança 
na contemporaneidade.
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IntRodução 
Em lugar de esperarmos que o conhecimento científico 
nos diga quem é a criança, temos escolhas a fazer sobre 
quem achamos que ela é, e essas escolhas têm uma enor-
me importância, pois a nossa construção de criança e da 
primeira infância é produtiva, e, por isso, queremos dizer 
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que ela determina as instituições que proporcionamos às 
crianças e o trabalho pedagógico que adultos e crianças 
realizam nessas instituições (DAHLBERG; MOSS; PENCE, 
2003, p.63-64).
O entendimento que uma sociedade tem sobre a criança 
e a infância traz implicações diretas sobre a forma em que são 
propostas e construídas as instituições dedicadas à primeira in-
fância. As instituições não existem de maneira neutra, mas são 
marcadas pelas concepções de determinada sociedade sobre esse 
tempo da vida, definindo-se, assim, a forma como se organizam 
os tempos e os espaços, as relações entre adulto e criança, as 
relações com as famílias e, em particular, conceituando o que seja 
qualidade na educação infantil. Todos esses elementos constituem 
o currículo da educação dedicada à primeira infância.
Em Dahlberg; Moss; Pence, (2003), encontramos a pro-
blematização de quatro grandes discursos dominantes sobre a 
criança e a infância que influenciaram e influenciam as políticas 
de educação pública para a primeira infância no Brasil e no mun-
do. Vale lembrar que esses quatro grandes discursos dominantes 
não se apresentam de forma estanque e isolada ao longo do 
tempo na educação das crianças pequenas, mas, deixam marcas 
em muitas práticas pedagógicas orientadas pelas concepções 
e pelos saberes que se apresentam ora de maneira difusa, ora 
definidos claramente. Por esse motivo, torna-se importante o 
desvelamento das diferentes concepções de criança e infância 
e os impactos destas nas políticas de educação infantil, bem 
como as perspectivas de sociedade implícitas nessas políticas e 
práticas pedagógicas.
O primeiro discurso analisado é o da criança como repro-
dutor de conhecimento, identidade e cultura, ideia que remete à 
preocupação com a economia global e com o preparo da força 
de trabalho para o futuro. A partir dessa concepção, o papel da 
educação infantil seria o de “preparar” a criança da forma mais 
bem qualificada possível para o ingresso no ensino fundamental. 
As aquisições de conhecimentos e de habilidades, bem como a 
reprodução da cultura dominante são consideradas de extrema 
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importância para deixar as crianças “prontas” para aprender. 
A criança é desconsiderada como sujeito de direitos no tempo 
presente. As ações remetem ao preparo para o futuro e para 
“(...) o início de uma jornada de realização, da incompletude 
da infância para a maturidade e para a condição humana plena 
da idade adulta, do potencial não consumado para um recurso 
humano economicamente produtivo” (DAHLBERG; MOSS; 
PENCE, 2003, p.65).
As práticas desenvolvidas nas instituições de educação 
infantil que se sustentam nessa concepção valorizam e estimu-
lam o individualismo e a competitividade, valores expressos do 
capitalismo. Em tal concepção de criança que fundamenta a 
educação para a infância cabe, ainda, relacionar a prática peda-
gógica com a crítica de Freire (1987, p.33) à concepção bancária 
de educação, na qual, “(...) em lugar de comunicar-se, o educador 
faz comunicados e depósitos que os educandos, meras incidên-
cias, recebem pacientemente, memorizam e repetem (...) a única 
margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem 
os depósitos, guardá-los e arquivá-los”.
Nessa perspectiva, a educação infantil assume o papel de 
adaptar a criança pequena às estruturas escolares existentes. O 
conceito de adaptação se contrapõe, assim, ao conceito de inte-
gração e interação. Adaptar-se significa, segundo Freire (1987), 
acomodar-se, ajustar-se de modo passivo ao mundo que já está 
dado, o que se diferencia do processo de integração que faz 
com que a criança se constitua em sujeito, pois, ao ajustar-se à 
realidade, busca ao mesmo tempo transformá-la, desenvolvendo 
dessa maneira sua capacidade de fazer escolhas.
O discurso da criança como um inocente é construído a 
partir de uma visão romântica de criança e da concepção da in-
fância como um tempo de pureza e ingenuidade, que deve estar 
a salvo da violência do mundo real. Essa visão está
(...) fundamentada na criança de Rousseau, refletindo a 
sua ideia de infância como o período inocente da vida de 
uma pessoa — os anos dourados — e a crença de que 
a capacidade de autorregulação e o inato da criança vão 
184 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
buscar a virtude, a verdade e a beleza; é a sociedade que 
corrompe a bondade com a qual todas as crianças nascem 
(DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003, p.66).
Embora tal concepção venha de longa data, ainda encontra-
mos nas práticas pedagógicas muitos indícios do entendimento 
de criança como ser inocente e puro. Práticas que não encorajam 
a criança a experimentar, a investigar e a descobrir o mundo que 
a cerca, espaços preparados sob o ponto de vista dos adultos 
e que não oferecem desafios para as crianças são exemplos da 
pedagogia sustentada por essa visão. Essa pedagogia também 
coloca a criança num papel passivo, sem estímulos para identi-
ficar desafios e construir estratégias para resolvê-los.
Em contraponto a essa visão, a instituição de educação 
para a primeira infância deve ser um local privilegiado para que 
a criança vivencie experiências diferentes das que ocorrem em 
casa, e isso inclui a observação, a investigação, a experimentação 
e as escolhas.
Outro é o discurso que trata da criança pequena como na-
tureza, ou científica, com estágios biológicos, concepção que se 
fundamenta na psicologia do desenvolvimento e que tem bases 
biológicas, pois que se apoia na ideia de que as crianças se apro-
priam de informações de seu ambiente, as organizam e as inter-
pretam construindo concepções acerca do mundo em que vive.
Tendo como um de seus mais significativos representantes 
o psicólogo suíço Jean Piaget, as abordagens construtivistas 
trouxeram grande contribuição em relação à visão de criança. 
Segundo CORSARO (2011), a criança passou a ser vista como 
mais ativa do que passiva, envolvida na apropriação de infor-
mações de seu ambiente para construir hipóteses sobre este. 
A progressão da capacidade intelectual dá-se, segundo esta 
concepção, a partir de estágios de desenvolvimento qualitativos.
A visão de criança a partir dessa teoria conduziu e, de certa 
forma, ainda conduz as atividades pedagógicas nas instituições 
de educação infantil. No entanto, a crítica que se faz a essa abor-
dagem está relacionada às práticas que “enquadram” as crianças 
em estágios rígidos de desenvolvimento, o que leva a expectativas 
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dos adultos no que concerne aos comportamentos adequados 
relacionados à idade cronológica e ao amadurecimento.
As classificações de normalidade são definidas a partir de 
ações específicas dentro de determinada idade e de certo estágio 
de desenvolvimento.
A criança torna-se um objeto de normalização, através da 
pedagogia centrada na criança que se desenvolveu a partir 
da psicologia do desenvolvimento, com avaliações desenvol-
vimentais que atuam como uma tecnologia de normalização, 
determinando como as crianças devem ser (DAHLBERG; 
MOSS; PENCE, 2003, p.55).
Nessa perspectiva, a prática pedagógica assume a função de 
corrigir possíveis desvios a partir de padrões classificatórios de 
desenvolvimento. Essa prática, de certa forma, leva à exclusão, 
pois que “mede” o que é normal e o que não o é. São desconsi-
derados, portanto, os diferentes contextos vividos pelas crianças 
nas mais diversas formas de se construir e viver as infâncias.
O modelo construtivista apresenta outros aspectos de 
fragilidade:
(...) seu foco principal continua a ser o desenvolvimento 
individual. Podemos ver isso nas repetidas referências à 
atividade da criança, ao desenvolvimento da criança, ao 
processo da criança em tornar-se um adulto. (...) Outra 
limitação da psicologia do desenvolvimento construtivista 
é a preocupação exagerada com o ponto de chegada do 
desenvolvimento, ou o percurso da criança, da imaturidade 
à competência adulta (CORSARO, 2011, p.29).
A compreensão de que as infâncias são construídas e vivi-
das de formas diferentes nos mais diversos contextos históricos, 
sociais e culturais é pressuposto básico para a superação de 
qualquer forma de exclusão dentro das instituições de educação 
infantil. Toda tentativa de universalizar os conceitos de criança 
e infância poderá levar a práticas excludentes, especialmente 
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num país marcado pela desigualdade social, econômica e cultural 
como é o nosso. Concordamos, assim, que a busca em classifi-
car a criança pequena a partir de estágios de desenvolvimento 
biológicos e psicológicos produz práticas pedagógicas que des-
consideram as singularidades das crianças e,
(...) ao fixar-se em modelos pedagógicos estruturados, ba-
seados em propostas teóricas e pedagógicas que se fundam 
em um sistema articulado de crenças sobre o que é uma 
criança — assim totalizada como um objeto abstrato —, 
uma parte importante da educação infantil contemporânea 
ignora ou rasura a realidade concreta das crianças que estão 
nas creches, escolas e jardins da infância, os seus códigos 
culturais, as suas pertenças étnicas e de classe, as suas for-
mas singulares de ser e de agir (SARMENTO, 2012, p.5).
Finalizando a exposição dos quatro grandes discursos 
dominantes, temos o da criança como fator de suprimento do 
mercado de trabalho, visão que leva ao entendimento de que as 
políticas voltadas às instituições para a primeira infância também 
sofrem grande influência da crescente entrada das mulheres no 
mercado de trabalho. Com a crescente desconstrução do mo-
delo de família patriarcal na sociedade contemporânea, em que 
o pai assumiria o papel de provedor e a mãe de executora dos 
cuidados com a casa e os filhos, os serviços de atendimento à 
criança pequena são tidos como necessários para a garantia do 
suprimento de mão de obra do mercado.
São recorrentes os discursos, sobretudo em grande parte 
da mídia, que atribuem à implantação de instituições de edu-
cação infantil o favorecimento da possibilidade de que mães e 
pais entrem para o mercado de trabalho, garantindo, ao mesmo 
tempo, um local seguro para os filhos. Esses discursos tiram do 
foco a discussão sobre educação para a primeira infância como 
direito da própria criança, e “as crianças pequenas adquirem uma 
outra construção: como um fator de suprimento do mercado 
de trabalho, que deve ser tratado para garantir um suprimento 
adequado de mão de obra e uso eficiente dos recursos humanos” 
(DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003, p.68).
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Nesse sentido, há prevalência do poder econômico sobre a 
discussão política acerca do direito das crianças à educação. Haja 
vista a crescente oferta de instituições particulares de educação 
infantil, que se expande e transforma a educação num grande 
negócio empresarial.
Os discursos dominantes, apontados anteriormente, so-
bre o que são a criança e a infância fazem parte do projeto da 
sociedade moderna e têm em comum o fato de universalizar 
os conceitos de criança e de infância. São teorias que, de certa 
forma, marginalizam a criança e a infância, pois que não consi-
deram as crianças como grupo social e as condicionam sempre 
a outros grupos sociais, como a família ou a escola. Ademais, 
as crianças são colocadas sempre na perspectiva do que virão a 
ser num futuro distante, vislumbrando sua contribuição para a 
sociedade. Dessa forma, as crianças pouco são vistas e conside-
radas no seu presente, nos seus desejos e nas suas necessidades.
Esses conceitos ainda determinam, na atualidade, as políti-
cas públicas da educação para a primeira infância, bem como as 
práticas pedagógicas desenvolvidas no interior das instituições 
de educação infantil.Contudo, há que se refletir sobre qual é 
a nossa imagem construída hoje sobre esse tempo da vida, a 
primeira infância.
Os estudos que deram um tratamento abstrato e universali-
zado à criança e à infância, como os citados anteriormente, não 
mais dão conta das discussões acerca das questões da educação 
para a primeira infância, por não considerar as complexas rela-
ções estabelecidas por esse grupo social nos seus mais diversos 
contextos sociais e culturais.
CRIança e PRImeIRa InfânCIa 
na ContemPoRaneIdade
Nenhum destes temas do pensamento pós-moderno signi-
fica a rejeição da ciência. Na verdade, a visão pós-moderna 
da ciência a trata com muita seriedade, reconhecendo que a 
ciência e a racionalidade científica têm sido muito influentes 
em nossas vidas. Mas através das crises de legitimação e 
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representação, a pós-modernidade problematiza as ciências 
e suas reivindicações de manter um monopólio da verdade 
(DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003, p.41).
Segundo os estudos da sociologia da infância, a infância 
hoje não é mais entendida como período preparatório para a pas-
sagem para a vida adulta, nem a criança é mais vista de maneira 
isolada: ela faz parte de um grupo social. Portanto, a infância 
contemporânea é concebida como uma construção social.
Embora tenha reconhecido que a criança constrói o seu 
conhecimento, sendo, portanto, ativa e capaz de resolver pro-
blemas, a perspectiva construtivista, baseada na psicologia do 
desenvolvimento, viu a construção do conhecimento como 
processo linear e descontextualizado dos meios históricos, cul-
turais e sociais, num processo de homogeneização. Assim, “(...) 
procurou transcender o lugar, a cultura e a experiência histórica 
particular e abstrair o indivíduo do seu contexto” (DAHLBERG; 
MOSS; PENCE, 2003, p.34).
Diante de uma sociedade que se afirma cada vez mais na 
diversidade, e para que faça uma interlocução com essa realidade, 
a educação infantil apresenta, como condição necessária, para 
atender a essa demanda, considerar algumas premissas básicas 
da infância contemporânea, quais sejam:  
• O processo educativo compreende sujeitos constituídos 
nas mais diversas formas de viver-se as infâncias. Com 
isso, queremos dizer que não existe uma única forma 
de ser criança, uma forma universalizada de ser criança. 
Ao contrário, a infância é uma construção social; 
• A educação para a primeira infância é um direito de 
todas as crianças, não só dos pais ou mães trabalhado-
ras. As crianças hoje são, portanto, sujeitos de direitos; 
• A criança não apenas é marcada pelo meio social e cul-
tural em que vive, mas, também influencia o meio social, 
produzindo cultura.
O reconhecimento da infância como construção social 
implica em dialogar com as diferentes realidades, bem como 
desconstruir a pedagogia para a infância que busca um modelo 
ideal de criança.
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Essa imagem idealizada de criança, com a qual as institui-
ções de educação infantil muitas vezes trabalham, traz consequ-
ências no que concerne às relações estabelecidas entre adultos 
e crianças, instituição e famílias e até entre crianças e crianças 
que convivem diariamente, sobretudo em relação às expectativas 
comportamentais e de aprendizagens das crianças. As práticas 
fundamentadas nesse modelo ideal de criança produzem e perpe-
tuam desigualdades, pois que acabam excluindo as crianças que 
fogem a esse padrão de “normalidade”, frequentemente medido 
pelos padrões de uma família que difere das famílias das classes 
populares, bem como das diversas formações familiares que hoje 
se apresentam de maneiras diversas.
A questão não é “tolerar” as diferenças, na perspectiva 
da concessão de sua existência, mas, precisamente, discutir o 
que produz as desigualdades ou as normas que produzem as 
desigualdades, a partir das diferenças, e “no nosso trabalho 
cotidiano incorporar o discurso das diferenças, não como um 
desvio, que é o lugar em que o diferente tem sido colocado, mas 
como o mote de nossas práticas e das relações entre as crianças” 
(ABRAMOWICZ, 2011, p.32).
As crianças se desenvolvem em diferentes contextos sociais 
e culturais, apropriando-se de valores e de comportamentos 
próprios desses contextos. É desejável que as propostas edu-
cacionais sejam construídas respeitando e incorporando como 
valor agregado essas diversidades.
Da mesma forma como os conceitos universalizados de 
criança e de infância produzem formas de trabalhar com as 
crianças pequenas, o desocultamento das várias infâncias também 
pode produzir maneiras diferenciadas de construir a educação 
para a primeira infância.
A discussão sobre Educação de Qualidade para Infância tem 
conquistado avanços no sentido de se reconhecer a criança en-
quanto sujeito de direitos de diferentes raças, etnias, classes sociais, 
gênero e cultura, o que leva, portanto, a reconhecer a existência 
de várias infâncias, concebendo-as como construções sociais.
Podemos observar esses avanços na própria legislação que 
mudou a forma de conceber o atendimento da criança de 0 a 5 
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anos, visto agora como direito social, que passa a ser vista como 
cidadã, sendo concebida, portanto, como sujeito de direitos. 
Essas concepções estão presentes na Constituição Federal de 
88, sendo reafirmadas: na Lei 8069/90 Estatuto da Criança e do 
Adolescente (em seu art. 54, inciso IV) que atribui ao Estado 
o dever de assegurar às crianças o atendimento em creches e 
pré-escolas; e na LDB, lei nº 9.394/96, que reconheceu creches 
e pré-escolas como instituições integrantes do sistema nacional 
de educação e a educação infantil como primeira etapa da edu-
cação básica.
No que toca, especificamente, ao trabalho pedagógico 
junto às crianças pequenas, podemos citar a Resolução CNE/
CBE nº 5, de 17 de dezembro de 2009, que foi emitido pela 
Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) para fixar as diretrizes curriculares nacionais 
para a educação infantil no Brasil e que apresenta, em seu texto,, 
avanços no sentido de considerar-se, a criança como ser histó-
rico, social e cultural.
Entre os avanços, podemos citar o artigo 4º dessa Reso-
lução, que prescreve:
As propostas pedagógicas da educação infantil deverão 
considerar que a criança, centro do planejamento curricular, 
é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações 
e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade 
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, 
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura.
A mudança no contexto da legislação é importante, porque 
explicita e legitima o reconhecimento da criança como sujeito 
de direitos e a infância como construção social, bem como 
potencializa os debates sobre os direitos desse grupo social e 
o significado de qualidade da educação infantil. Muito embora 
apresente avanços, há que se refletir sobre a concretude das 
políticas públicas e das propostas pedagógicas a partir desses 
progressos conceituais na legislação.
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Torna-se, assim, condição necessária para a construção 
de propostas pedagógicas, bem como de políticas públicas de 
educação para a primeira infância, que esta não seja tratada 
de maneira genérica, bem como o desocultamento das várias 
infâncias vividas de formas tão diferenciadas no que concerne 
às desigualdades sociais e culturais. Dessa forma, ampliam-se 
os debates para os contextos sociais e culturais em que essas 
infâncias são construídas e vinculam-se os demais direitos, como 
saúde, alimentação, lazer e moradia, entre outros.
Desocultar as várias infâncias vividas em contextos mar-
cados pela desigualdade social e cultural significa olhar para as 
crianças reais que frequentam as instituições diariamente. Tem 
como premissa fundamental a construção de uma sociedade mais 
justa. Mas esse exercício — o de olhar de fato para as crianças 
reais — tem que ser aprendido. Entendemos que, na formação 
inicial das(os) educadoras(es), esse não tem sido aspecto rele-
vante. A formação que conhecemos, de maneira geral, privilegia 
aspectos metodológicos que tratam a criança de forma abstrata 
e universalizada. Essa formação pretende conferir aos processos 
educativos certa neutralidade, desconsiderando os processos 
históricos, sociais, econômicos e culturais nos quais são consti-
tuídas as diversas infâncias. Tais processos deveriam permear o 
projeto educativo para as crianças pequenas.
Por isso, a formação de educadores da infância demanda 
reflexão sobre as diversidades humanas e um olhar sensível 
para as especificidades e a complexidade na constituição das 
diferentes infâncias. Como afirmam Faria e Finco (2011, p.12), 
“refletir sobre outra concepção de criança provoca-nos a pensar 
em outra concepção de professor e professora, pensar em um 
adulto-professor diferente, capaz de proporcionar as condições 
que permitam e favoreçam a autonomia infantil”.
Para esse professor ou professora (que olhe para as dife-
rentes infâncias e para a construção de propostas educacionais 
para a criança pequena que levem em conta as diversidades 
sociais e culturais), é imprescindível conhecer as crianças reais 
que frequentam essas instituições, o que significa “(...) iniciar 
levantamento como vivem na concretude de seus contextos so-
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ciais, históricos, familiares, de moradia, de saúde, de alimentação, 
de cuidados e proteção” (ARROYO, 2011, p.208). Os estudos 
sobre a infância têm apresentado muitos avanços nesse sentido, 
e o conjunto de educadores há que se apropriar destes avanços.
Os estudos mais recentes da sociologia da infância têm 
colocado esta etapa da vida como categoria de análise e a 
criança como ator social. Isso implica caracterizar “as crianças 
como grupo populacional, numa perspectiva estrutural, o que 
significa utilizar a categoria geração para evidenciar as crianças 
como unidade de observação” (NASCIMENTO, 2011, p.39). 
Para Corsaro (2011, p.16), o período da infância é uma 
forma estrutural que, embora seja um período passageiro para 
as crianças, é uma categoria permanente para a sociedade, mes-
mo que “seus membros mudem continuamente e sua natureza 
e concepção variem historicamente”.
Nesse contexto, o estudo sobre a criança não está mais a 
reboque de outras categorias, como a escola e a família, e ela 
passa a adquirir a relevância como pertencente a um grupo social 
próprio. O novo olhar sobre a criança e a infância tem contri-
buído sobremaneira para dar visibilidade às questões políticas, 
sociais, culturais e econômicas que têm impacto sobre a forma 
de se constituírem as infâncias. Dessa maneira, tem-se dado 
ênfase à diversidade étnico-racial, de gênero e de classe social.
Tirar as infâncias da invisibilidade e dar voz às crianças, 
por sua vez, pode contribuir para a construção de instituições 
de educação infantil e propostas pedagógicas mais significativas 
para elas, pois que permitem o reconhecimento das crianças 
como atores sociais com capacidades, necessidades e desejos 
próprios. Nessa nova perspectiva sociológica, portanto, a visão 
é a de uma criança competente, criativa e capaz de transgredir 
as informações dadas a partir do mundo adulto, criando uma 
cultura própria. A criança não apenas consome a cultura do 
mundo adulto, mas promove a integração entre as duas culturas, 
ou seja, a cultura do mundo adulto e a cultura do mundo infan-
til. Assim, “as crianças não se limitam a imitar ou internalizar 
o mundo em torno delas. Elas se esforçam para interpretar ou 
dar sentido a sua cultura e a participarem dela” (CORSARO, 
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2011, p.36). Segundo este autor, a nova visão da criança é a da 
reprodução interpretativa, o que desconstrói a ideia de infância 
como um período preparatório para o mundo adulto socialmente 
competente, pois que “as crianças criam e participam de suas 
próprias e exclusivas culturas de pares quando selecionam ou se 
apropriam de informações do mundo adulto para lidar com suas 
próprias e exclusivas preocupações” (CORSARO, 2011, p.31).
Os espaços das instituições da educação infantil, nessa 
perspectiva, devem ser pensados não somente “para as crianças”, 
mas, sobretudo, “com as crianças”.
Nesse sentido, nos voltarmos para a observação das rela-
ções estabelecidas entre as crianças e entre elas e os adultos, bem 
como dar voz às crianças no interior das instituições tornam-se 
importantes elementos para que possamos, de fato, pensar em 
espaços que as façam sentirem-se pertencentes a eles.
ConsIdeRações fInaIs
A educação infantil tem como uma de suas principais fun-
ções contribuir para a transição da vida familiar das crianças para 
a vida compartilhada em grupos da sociedade, portanto, da esfera 
privada para a esfera pública. Nessas condições, há que se fazer 
escolhas quanto às perspectivas nas quais essa transição se dará.
Considerando as instituições dedicadas à primeira infância 
como uma das primeiras relações com o grupo fora da família 
da criança, são nesses espaços que se constituirão as novas 
experiências.
Dessa forma, ao desvelar as diferentes concepções de crian-
ça e infância que sustentam as políticas públicas e as práticas 
pedagógicas instituídas no interior das instituições dedicadas 
à primeira infância, podemos refletir sobre a necessidade de 
transformar as instituições de educação infantil em espaços onde 
as crianças possam viver suas infâncias e construir significados 
para o mundo a partir das experiências vivenciadas.
Assim, há necessidade de pensar-se em espaços educati-
vos que digam respeito aos sujeitos reais, considerando seus 
contextos históricos, sociais, políticos e culturais. Todas essas 
dimensões do cotidiano das crianças estão presentes também no 
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cotidiano escolar que deverá considerá-las quando da organização 
de seus tempos e espaços. Assim, as práticas educativas desen-
volvidas nas instituições dedicadas à primeira infância devem 
constituir-se na perspectiva de superação do individualismo e 
da competitividade, valores presentes na sociedade capitalista. 
Ademais, a educação infantil deve sustentar-se nas relações e 
nas interações, na valorização das experiências coletivas entre 
as próprias crianças e entre elas e os adultos.
Se os discursos construídos sobre a criança e a infância ao 
longo da história determinaram e ainda determinam os modelos 
de instituições educacionais para a primeira infância, a construção 
de outro discurso poderá produzir um novo modelo de educação 
com fundamentos no respeito às singularidades desse tempo da 
vida, bem como às diversas formas de se viver as infâncias. 
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